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AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017 - Audiência para apresentação das diretrizes 

básicas e recebimento de questionamentos e sugestões, com vistas à realização 

de procedimento licitatório para a contratação de empresa especializada em 

plano ou seguro privado de assistência à saúde. 

 

Em atendimento ao questionamento, sugestão ou subsídio da empresa UNIMED 

SEGUROS SAÚDE S/A, representada pela Sra. CLÁUDIA FERNANDA ZUFA, à 

AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017, realizada em 11 de janeiro de 2018, o Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região vem disponibilizar as informações referentes aos 

itens 1 a 11, a seguir listadas e identificadas como (TRT2): 

 

  1: REDE: 

 

1.1) TRT2: Nos tratamentos eletivos, desde que descaracterizadas hipóteses de 

urgência e emergência, estabelecidas no item 1.5.11 do Termo de Referência, 

competirá ao titular do plano de saúde arcar com os custos referentes ao seu 

deslocamento e/ou ao deslocamento de seus dependentes e/ou dependentes 

especiais.  

 

  1.2)  TRT2: A indicação dos nomes de estabelecimentos, conforme previstos no Termo 

de Referência anexo ao Edital de Audiência Pública nº 001/2017, objetiva assegurar 

rede mínima credenciada para atendimentos na jurisdição do Tribunal Regional do 

Trabalho da 2ª Região. Na hipótese de inviabilidade de manutenção de prestador 

nominalmente obrigatório, será prevista a possibilidade de substituição por outro 

recurso hospitalar de igual porte e complexidade, em caso de descredenciamento por 

iniciativa do próprio estabelecimento. 

 

1.3) TRT2: A exigência de credenciamento obrigatório dos hospitais nominalmente 

descritos no Termo de Referência não impede que a empresa prestadora de plano ou 
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seguro privado de assistência à saúde forneça aos beneficiários do TRT2 outros 

recursos hospitalares, de rede própria ou credenciada, conforme previsão expressa no 

item 1.7 do Termo de Referência. 

Além do exposto, caso algum dos hospitais especificados no referido Termo, 

eventualmente, pertença a outra Operadora de Plano de Saúde, não afasta a 

possibilidade de contratação de serviços com outras operadoras. 

 

2- CARÊNCIA: O disposto no item 1.3 “f” do Termo de Referência não configura 

carência. Além disso, conforme o item 1.3 “g” do Termo de Referência, só é possível a 

inclusão no plano no segundo mês subsequente ao do aniversário do contrato. 

 

3- REMISSÃO: 

TRT2: O Termo de Referência não faz alusão à remissão. No entanto, o subitem e.1.1 

do item 1.4 do Termo de Referência prevê a possibilidade de manutenção no plano ou 

seguro privado de assistência à saúde deste Regional, na mesma categoria ou 

categoria inferior, até o último dia do sexto mês da data do óbito, com custeio do 

benefício a ser arcado pelo próprio interessado. Decorrido esse prazo, o pensionista 

arcará integralmente com o valor do plano ou seguro privado de assistência à saúde. 

Trata-se de ato que visa atender ao interesse da Administração. 

 

4- REMOÇÕES: 

TRT2: O item 1.5.4 do Termo de Referência obriga o plano de saúde contratado a 

arcar com remoções emergenciais ou eletivas apenas de titulares e/ou dependentes 

e/ou dependentes especiais do TRT2. Assim, não é obrigação da contratada arcar com 

quaisquer custos referentes aos acompanhantes, sem prejuízo de outros normativos 

que contemplem situações específicas. 

 

5- TRT2: A exigência do Termo de Referência atende o interesse da administração 

de economicidade e eficiência. 
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6- COPARTICIPAÇÃO: A não exigência de coparticipação no momento da 

apresentação da proposta e da consequente contratação da licitante vencedora, não 

acarreta prejuízo às empresas participantes do certame, uma vez que a prática de 

coparticipação tende a diminuir os custos ao longo da vigência do contrato e não a 

incrementá-los, razão pela qual não se pode falar em subprecificação. 

 

7- TRT2: O item 1.11.1.3.2 prevê a obrigatoriedade de atualização constante, no 

sistema eletrônico do plano ou seguro privado de assistência à saúde a ser contratado, 

de profissionais ou serviços credenciados. Entretanto, se houver solicitação formal do 

titular beneficiário do plano ou seguro de saúde, competirá à contratada encaminhar ao 

mesmo a forma impressa da relação de profissionais e serviços oferecidos (item 

1.11.1.3.1 do Termo de Referência). 

 

8- TRT2: REEMBOLSO – Reembolso não é exigido no Termo de Referência. 

Somente foi prevista sua forma de tramitação, na hipótese de haver tal prática por 

liberalidade da empresa vencedora. 

 

9- O item 1.12.11 do Termo de Referência e seus respectivos subitens dispõem 

sobre a obrigatoriedade de manutenção dos tratamentos em curso, por parte da nova 

empresa de plano ou seguro privado de assistência à saúde a ser contratada. O 

referido dispositivo condiciona eventuais remoções à autorização de transporte pelo 

médico assistente, devidamente justificada, respeitando-se, quando possível, a escolha 

do beneficiário ou familiar por recurso que conste no novo contrato vigente.   

 

10- TRT2: Informamos que o pagamento da Nota Fiscal Eletrônica será efetuado no 

mês subseqüente à realização do serviço prestado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento da respectiva Nota, certificada pela fiscalização do 

CONTRATANTE. 
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11 - TRT2: Quanto ao presente questionamento, informamos que o item 5.6 do Termo 

de Referência será reformulado, para constar: 

5.6 -  Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, cíveis ou 

penais, ajuizadas contra si e em decorrência da prestação dos serviços. 

 

São Paulo, 18 de janeiro de 2018. 

 

Comissão Gestão dos Planos de Assistência Médica e Odontológica 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

 

 

 


